PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 05/2017, DE 28  DE SETEMBRO DE 2017
“Altera dispositivos da Lei nº 900/97 (Código Tributário Municipal) e dá outras providências”.

-----------------------------------------------------

ELIANA MARIA RORATO MANSO, Prefeita Municipal de Ribeirão do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:



Artigo 1º - Ficam alterados, passando a constar com a redação abaixo, os seguintes dispositivos da Lei nº 900/97, que trata do Código Tributário Municipal:
ART. 121 - A taxa de Serviços Urbanos tem como fato gerador a utilização efetiva, ou a possibilidade de utilização pelo contribuinte, de serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis residenciais, comerciais ou industriais (Súmula Vinculante nº 19, do Supremo Tribunal Federal).
ART. 122 - O Contribuinte da Taxa de Serviços Urbanos é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título, de imóveis edificados, situados em locais beneficiados, direta ou indiretamente pelos serviços a que se refere o artigo anterior.

ART. 123 - A Taxa de Serviços Urbanos tem como base de cálculo o custeio total dos serviços mantidos pela municipalidade.

Parágrafo Único. O valor individual de cada contribuinte será calculado levando-se em consideração o custeio total do serviço no ano anterior, dividido pela área total predial construída na zona urbana, chegando-se ao valor unitário por metro quadrado e multiplicando-se pela área construída individual de cada contribuinte.



Artigo 2º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrarias.
Prefeitura Municipal de Ribeirão do Sul,28 de setembro de 2017.

Eliana Maria Rorato Manso

Prefeita Municipal
JUSTIFICATIVAS
Senhor Presidente:

Nobres Vereadores:

Apresento à elevada apreciação desse Egrégio Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei que visa alterar dispositivos da Lei nº 900/97, que trata do Código Tributário Municipal.

Os dispositivos que se pretende alterar são os Artigos 121, 122 e 123, os quais atualmente possuem as seguintes redações:
ART. 121 - A taxa de Serviços Urbanos tem como fato gerador a utilização efetiva, ou a possibilidade de utilização pelo contribuinte, de serviços municipais de conservação de ruas, praças, jardins, parques, caminhos, avenidas ou outras vias e logradouros públicos, dotados de pelos menos, de um dos seguintes melhoramentos:



I - pavimentação de qualquer tipo;



II - guias e sarjetas;



III - guias.

ART. 122 - O Contribuinte da Taxa de Serviços Urbanos é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título, de imóveis edificados ou não, situados em locais beneficiados, direta ou indiretamente pelos serviços de conservação a que se refere o artigo anterior.

ART. 123 - A Taxa de Conservação de Serviços Urbanos tem como base de cálculo o custeio dos serviços de conservação mantidos pela Prefeitura.

Acontece que é inconstitucional proceder a cobrança de taxa sobre serviços de conservação de ruas, praças, jardins, parques, caminhos, avenidas ou outras vias e logradouros.

Na realidade, o que se pretendia e se pretende é a cobrança de taxa sobe os serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis residenciais, comerciais ou industriais, esta totalmente constitucional, conforme preceitua a Súmula Vinculante nº 19 do Supremo Tribunal Federal, vejamos:

“A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis não viola o artigo 145, II, da Constituição Federal.”
Dessa forma, se faz necessário alterar tais dispositivos, adaptando-os ao disposto na supracitada Súmula, os quais passarão a constar com as seguintes redações, tornando assim a cobrança ser constitucional:

ART. 121 - A taxa de Serviços Urbanos tem como fato gerador a utilização efetiva, ou a possibilidade de utilização pelo contribuinte, de serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis residenciais, comerciais ou industriais (Súmula Vinculante nº 19, do Supremo Tribunal Federal).
ART. 122 - O Contribuinte da Taxa de Serviços Urbanos é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título, de imóveis edificados ou não, situados em locais beneficiados, direta ou indiretamente pelos serviços a que se refere o artigo anterior.

ART. 123 - A Taxa de Serviços Urbanos tem como base de cálculo o custeio dos serviços mantidos pela Prefeitura.

A aprovação e concretização dos objetivos desta propositura é medida de urgência, já que estando a findar o corrente ano, a mesma deverá entrar em vigência no próximo exercício financeiro (2018).

Sendo assim, a apreciação e aprovação do presente Projeto de Lei Complementar é medida de urgência, motivo pelo qual solicitamos seu trâmite em regime de urgência, conforme autoriza a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno dessa digna Casa Legislativa.

 

Certo de contar com a pronta atenção, compreensão e colaboração de Vossa Excelência e dos demais Vereadores, aproveito o ensejo para renovar meus protestos de elevada estima e distinta consideração.

Ribeirão do Sul, .. de agosto de 2017.

Eliana Maria Rorato Manso

Prefeita Municipal

Ribeirão do Sul, 28 de setembro de 2017.

Ofício nº ............/2017
Objeto: Encaminha Projeto de Lei




Referência: “Altera dispositivos da Lei nº 900/97 (Código Tributário Municipal)”.
Exmº. Srº. 

MARCIO WILLIAN RAFAEL

DD. Presidente da Câmara Municipal

Ribeirão do Sul-SP

Tem o presente a finalidade de encaminhar à elevada apreciação desse Egrégio Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei Complementar que dispões sobre alterações em dispositivos da Lei nº 900/97 (Código Tributário Municipal).

Segue anexo, mensagem justificativa.

Solicito a apreciação e aprovação do Projeto de Lei regime de urgência, através da realização de sessão extraordinária, se for o caso, conforme autoriza a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno dessa digna Casa Legislativa, posto que os objetivos serão implantados no próximo exercício financeiro (2018). 

 


Certo de contar com a pronta atenção, compreensão e colaboração de Vossa Excelência e dos demais Vereadores, aproveito o ensejo para renovar meus protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Eliana Maria Rorato Manso

Prefeita Municipal

